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Dividida em duas partes (com quatro e três capítulos respetivamente), Soberania Popular 

reúne um interessante conjunto de ensaios do professor Diogo Pires Aurélio, alguns dos 

quais já anteriormente publicados enquanto artigos em revistas científicas e capítulos de 

livros. Esta obra prova bem, diga-se, o notável grau de erudição do autor. Ainda assim, não 

corresponde a uma tentativa de cartografar de forma sistemática e abrangente o conceito 

de soberania popular (ou os conceitos de soberania e povo), tratando-se somente de uma 

compilação de textos, cuja qualidade científica é, todavia, indubitável.

O autor sinaliza, logo na introdução, a ideia de que o conceito de soberania introduziu 

no léxico político alguma modernidade. No entanto, não questionou devidamente, creio, 

o quão pouco “moderno” se pode considerar esse conceito dada a sua emergência ante-

rior no pensamento político tardo-medieval. Mereceriam certamente um tratamento mais 

aprofundado as teses de Ernst Kantorowicz, Ralph Giesey e Sergio Bertelli, identificados 

pelo autor em nota de rodapé na página 12. Refutando as teses que advogam o “alegado 

anacronismo” (p. 14) das discussões em torno do conceito de soberania, Pires Aurélio con-

sidera que, não obstante o esquecimento a que tem sido votado o referido conceito, em 

parte explicável pelas circunstâncias históricas recentes, sem o mesmo não é possível per-

ceber o atual contexto político. 

No primeiro capítulo – “A soberania como localização do infinito na existência indivi-

dual” –, o autor estabelece as bases conceptuais que orientam a análise subsequente da 

noção de soberania. Partindo de uma leitura genealógica do conceito, Pires Aurélio expli-

cita o modo como a ideia moderna de soberania, sistematizada por Jean Bodin, se diferen-

cia das conceções medievais do poder, nas quais a legitimidade política estava ancorada 

numa ordem transcendente. A soberania surgia, assim, como uma inovação epistemoló-

gica que autonomizava a política em relação ao teológico e ao jurídico, definindo-a como 
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um poder “absoluto e perpétuo” (p. 15) que não estava, por isso, sujeito a uma instância 

externa. Essa formulação introduzia, pois, uma rutura decisiva: a lei já não se apresentava 

como mera enunciação de uma ordem prévia, mas como o produto exclusivo da vontade 

soberana, cuja autoridade se impunha independentemente de qualquer fundamento 

substancial. Tal pressuposto vai ao encontro da teoria hobbesiana, segundo a qual é a 

autoridade, e não a verdade, que faz a lei. Por conseguinte, o autor contrapõe a tradição 

jusnaturalista, que subordinava a validade da norma à sua correspondência com a justiça, 

ao paradigma “moderno”, em que a decisão se autonomiza do seu conteúdo e repousa 

apenas no arbítrio do soberano.

A análise confronta ainda diferentes leituras “teológicas” do conceito, sublinhando 

o autor a divergência entre Carl Schmitt, que concebe a soberania como secularização 

da transcendência divina, e Fernando Gil, que a interpreta antes à luz de uma teologia 

negativa, na qual a vontade soberana se afirma simultaneamente como fundamento e 

ausência de fundamento. Dessa tensão decorre o carácter paradoxal da soberania, que 

assertivamente o autor identificou: enquanto ordem jurídico-política, a soberania apre-

senta-se como causa de si própria, instaurando uma ficção que a razão não consegue ple-

namente justificar, mas sem a qual não é possível pensar a arquitetura do político.

Quanto ao segundo capítulo da obra, o autor explora a contradição estrutural entre as 

noções de soberania popular e representação, advogando que a democracia moderna 

foi edificada sobre esse paradoxo. O modelo representativo havia assentado, desde as 

suas origens, numa desconfiança relativamente à participação direta dos cidadãos, dele-

gando o exercício do poder em assembleias e nos seus representantes eleitos. O sufrágio 

periódico converteu-se, dessa forma, no principal dispositivo de legitimação do governo 

em nome do “povo”, mas comummente reduziu a participação política a um gesto inter-

mitente e formal, esvaziando a presença contínua dos cidadãos no processo decisório. 

Segundo Pires Aurélio, essa configuração resultara no paradoxo a que acima nos referi-

mos: enquanto princípio, a soberania popular legitima o poder político; enquanto prática, 

a mediação representativa tende a afastar os governados das instâncias decisórias. Em 

consequência disso, assiste-se a um desequilíbrio recorrente entre a legitimidade demo-

crática e a eficácia governativa que, para autor, se tende a agravar num contexto marcado 

pela erosão da confiança nas instituições representativas, pela crescente indiferença ou 

desafeição cívica e pela proliferação de novas formas de mobilização social. 

Este capítulo de cunho seminal, que teve como pano de fundo a obra de Carl Schmitt, 

não se deslocou muito da obra O Conceito do Político, que, sendo indubitavelmente uma 

das mais importantes monografias de Schmitt, não permite entender a evolução do 

seu pensamento. Esse exercício foi, por exemplo, encetado brilhantemente por Pedro 
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Magalhães, professor e investigador na Universidade do Minho, que analisou as obras de 

Schmitt tendo em conta o contexto histórico em que foram produzidas e apresentando, 

de uma forma esquemática e abrangente, as fases da vida do autor e da sua produção 

científica/filosófica. Deve-se ressaltar uma das principais conclusões de Pedro Magalhães, 

que em parte gostaria de ver discutida neste capítulo:

Após abraçar o nazismo, Carl Schmitt (1935) faz uma nova seleção da “substância” da uni-

dade política: a nação é substituída pela raça, enquanto o conceito de soberania dá lugar 

ao imperialismo racista do movimento totalitário. (Magalhães 2024, 95)

No capítulo seguinte – “Alucinação e verdade em política” –, o autor aprofunda a análise 

da crise da representação política, articulando-a com as mutações introduzidas pelo digi-

tal. Alega que a descrença generalizada nas instituições democráticas resulta da incapa-

cidade estrutural do modelo representativo em dar voz à diversidade e complexidade do 

corpus social, mantendo o povo formalmente como titular da soberania, mas afastando-o 

da tomada efetiva das decisões. Por um lado, a proliferação das redes sociais intensifica a 

fragmentação discursiva, a desinformação e as práticas de manipulação que concentram o 

poder em grandes plataformas privadas. Por outro lado, abrem a possibilidade de ampliar 

a participação cívica, criando novas formas de deliberação e reduzindo a distância entre 

governantes e governados. Esse é, grosso modo, o paradoxo a que o autor se referia no 

capítulo anterior, agora perspetivado à luz dos desafios colocados pela mediação tecno-

lógica. Neste capítulo, não se fez referência, todavia, à inteligência artificial e aos impactos 

que esta poderá eventualmente ter nas sociedades democráticas, o que nos parece ser 

uma grave lacuna ponderando o ano da publicação desta obra. 

O quarto capítulo aborda, por sua vez, o pensamento de Hans Kelsen no contexto da 

teoria da soberania popular. Para Kelsen, a soberania não devia ser entendida como um 

atributo ontológico de um sujeito coletivo (seja o Estado, seja o “povo”), mas como uma 

construção normativa que só ganha sentido no âmbito da ordem jurídica. Essa posição 

rompe com as leituras essencialistas da política (como a de Carl Schmitt, referida no 

segundo capítulo) e desloca o fundamento da legitimidade para o campo formal das nor-

mas. Importa ainda referir que a perspetiva kelseniana se revelava particularmente crí-

tica face ao risco de absolutização do “povo” como fonte única e incontestável de poder. 

Ao conceber a democracia como um processo jurídico-institucional, Kelsen insistia na 

importância das mediações normativas que impediam teoricamente que a soberania se 

convertesse em uma expressão direta e ilimitada da vontade popular. A sua abordagem 

entendia, portanto, que a estabilidade democrática depende menos de invocações de um 
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sujeito político unitário e mais do respeito por procedimentos formais que assegurem a 

participação plural e a limitação do poder.

No quinto capítulo – “Nem senhor, nem escravo: Bodin e a noção de ‘livre-sujeito’” –, 

Pires Aurélio, partindo da obra Os seis livros da República, de Bodin, analisa a relação entre 

soberania e constitucionalismo, fazendo ainda algumas considerações acerca do conceito 

de cidadania, dialogando a esse respeito com outros autores que a pensaram, em parti-

cular, Aristóteles e Rousseau. O constitucionalismo apresentava-se como uma tentativa 

de racionalizar a soberania, fixando-a em normas fundamentais que condicionavam tanto 

o legislador como o governante. Por conseguinte, a Constituição identificava-se como 

expressão da vontade soberana e, simultaneamente, como mecanismo de contenção ao 

seu exercício. Como se pode depreender, essa conciliação é intrinsecamente problemá-

tica. Se a Constituição é produto da soberania, o poder constituinte permanece logica-

mente anterior e exterior a ela, escapando a qualquer limitação normativa. Por outro lado, 

uma vez instituída, a Constituição pretende submeter inclusive a instância que a criou, 

estabelecendo uma ordem que se quer estável e vinculativa. A relação entre o poder cons-

tituinte e o poder constituído revela, assim, a impossibilidade de eliminar por completo o 

paradoxo original da soberania. Além disso, segundo o autor, a soberania já não pode ser 

pensada apenas no quadro estatal clássico dado confrontar-se com pressões transnacio-

nais que relativizam a autonomia constitucional. Ainda assim, defende que é no espaço 

constitucional que a soberania popular encontra o seu lugar, mesmo que essa inscrição se 

mantenha, quase ininterruptamente, instável e aberta a reconfigurações.

O sexto capítulo da obra vai no seguimento do anterior. Nele procura-se examinar o 

processo de transformação da soberania no contexto da globalização e da desnaciona-

lização da ordem jurídica. O autor argumenta mais uma vez que o paradigma estatal, no 

qual a soberania se constituiu historicamente, se encontra hoje posto em causa. Ademais, 

as instituições supranacionais, particularmente os tribunais internacionais, as organiza-

ções multilaterais e os regimes regulatórios globais, produzem normas que vinculam os 

Estados, condicionando o exercício da soberania clássica. Essa deslocação não significa, 

porém, o desaparecimento da soberania, mas antes a sua redistribuição por novos centros 

de poder, frequentemente situados fora do alcance direto da deliberação democrática. O 

que está em causa, e que foi assertivamente referido pelo autor, é o enfraquecimento da 

capacidade do Estado em atuar como instância exclusiva da soberania popular, produ-

zindo um défice democrático ao distanciar ainda mais os cidadãos das decisões que os 

afetam. 

Por fim, o último capítulo, intitulado sugestivamente “O povo do populismo”, apresenta 

uma análise crítica da forma como o conceito de povo foi e é apropriado no discurso 
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populista. Pires Aurélio sublinha que não se trata de uma realidade empírica homogénea, 

mas de uma construção discursiva, constantemente sujeita a interpretações e manipula-

ções de natureza ideológica. Dessa forma, o populismo tende a reduzir a complexidade 

do corpus social a uma identidade unitária, dita “autêntica”, interpretando a diferença 

como uma ameaça à unidade. Se, por um lado, a categoria “povo” é condição indispensá-

vel para a legitimidade da democracia, por outro, o populismo transforma-a num artifício 

de homogeneização que fragiliza as mediações institucionais necessárias ao pluralismo. 

O “povo” populista deixa, assim, de ser um sujeito coletivo aberto e diverso para se conver-

ter numa ficção retórica que proclama falar em nome de todos, em virtude de exclusões 

sistemáticas. Como bem refere o autor na página 139, ao referir-se ao populismo: “O povo, 

enquanto tal, não existe, da mesma forma que não existe a nação, nem mesmo as classes 

sociais. Tudo isso é por natureza in progress e flexível o bastante para assumir formas dife-

rentes, consoante as circunstâncias e a eficácia da operação populista.” Essa é, em bom 

rigor, a perspetiva de Ernesto Laclau que Pires Aurélio explora no decorrer do capítulo. 

Soberania Popular é uma excelente obra que merece ser consultada e lida. Traz à cola-

ção, como vimos, um tema que, não sendo uma novidade, continua a apresentar grande 

interesse científico. Quanto a aspetos de linguagem, parece-me dúbia (ou até mesmo 

incorreta) a utilização, ao longo de toda a obra, da palavra “Estado” em letra minúscula. Há 

certas palavras que, apesar do vigente acordo ortográfico, não têm letra inicial minúscula 

por esta sinalizar, ou fazer referência, a uma entidade, seja ela de que tipo for. Afigura-se-

nos que este é um desses casos. Seria interessante e útil também que a bibliografia final 

fosse apresentada em relação a cada capítulo, e não ao conjunto da obra, podendo ainda 

alternativamente constar a seguir aos capítulos.

Bibliografia

MAGALHÃES, Pedro. 2024. Modernidade e Democracia. Livros Horizonte. 




